
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO NI Nº038/2023

CONTRATO NÚMERO 038/2023 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E
A MPX COMERCIO TOTENS INTERATIVOS E
PUBLICIDADE LTDA, PARA A AQUISIÇÃO DE 15
(QUINZE) NOVAS CATRACAS DE CONTROLE DE
ACESSO, COM FORNECIMENTO DE CARTÕES DE
ACESSO E SOFTWARES DE PLACAS
CONTROLADORAS DE ACESSO​, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ,
inscrita no CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55, situada na Rua Barão de Itapagipe, 225, Rio Comprido,
Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.261-005, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato
pelo Ordenador de Despesas, Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº. 113892517,
emitida pelo DIC/RJ e inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92, e a empresa MPX COMERCIO
TOTENS INTERATIVOS E PUBLICIDADE LTDA, situada na Rua Antônio Bariquelo, nº 318, Bairro
Fanny, Cidade Curitiba/PR, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 13.653.581/0001-02, daqui por diante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por ANA PAULA PACHECO DOS SANTOS ,
cédula de identidade nº 9.804.205-9, expedida por SESP/PR e inscrito no CPF n° 064.817.129-98,
resolvem celebrar o presente contrato de AQUISIÇÃO DE 15 (QUINZE) NOVAS CATRACAS DE
CONTROLE DE ACESSO, COM FORNECIMENTO DE CARTÕES DE ACESSO E
SOFTWARES DE PLACAS CONTROLADORAS DE ACESSO , com fundamento no processo
administrativo nº SEI-080001/020543/2022, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1.993 e alterações, Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nº 3.149/80 e
21.081/94 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 15 (QUINZE) NOVAS CATRACAS DE
CONTROLE DE ACESSO, COM FORNECIMENTO DE CARTÕES DE ACESSO E
SOFTWARES DE PLACAS CONTROLADORAS DE ACESSO,  na forma do Termo de Referência e
do instrumento convocatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: O fornecimento do objeto será de acordo com a forma indicada no ITEM 4 do
Termo de Referência.

a) Os equipamentos e componentes a serem adquirido devem estar em pleno funcionamento no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da assinatura do contrato.

b) As 15 (quinze) catracas serão instaladas no único endereço, sito a Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio
Comprido, Rio de Janeiro, RJ.
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LOTE 01

ITEM
BEM / PRODUTO / ESPECIFICAÇÃO /

DESCRIÇÃO
QUANTITATIVO

SOLICITADO
PREÇO

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

CATRACA CONTROLE
ACESSO,TIPO: BIDIRECIONAL,
PARA PORTADORES DE
NECESSIDADES ESPECIAIS,
ELETRONICA, TIPO PEDESTAL,
BRACO: ARTICULADO,
QUANTIDADE BRACO: 1,
OPERACAO ACESSSO: LEITURA DE
CARTAO MAGNETICO DE
PROXIMIDADE (MIFARE 13,56 MHZ
PARA CARTAO), TENSAO: 127V,
DIMENSAO (L X H X P): 1100MM X
1000MM X 300MM, ACESSORIO:
LEITURA DE CARTAO
MAGNETICO, PICTOGRAMAS DE
ORIENTACAO COM LEDS,
COMUNICACAO SERIAL TCP/IP,
CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO ATE 9.600
DIGITAIS, CORPO EM ACO
CARBONO E PINTURA EPOXI,
IDENTIFICACAO PELO LEITOR DE
PROXIMIDADE, (MIFARE 1K
13,56MHZ PARA CARTAO, (TAG),
ACESSO PARA CADEIRANTE,
URNA COLETORA PARA CARTAO
DE VISITANTE, BATERIA INTERNA
12V PARA ALIMENTACAO POR
FALTA DE ENERGIA (NO-BREAK
INTERNO), FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

8 R$ 10.532,3558 R$ 84.258,85
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02

CATRACA CONTROLE
ACESSO,TIPO: BALCAO,
BIDIRECIONAL, CORPO E
ESTRUTURA EM ACO INOX
ESCOVADO E TAMPA SUPERIOR
EM ACO CARBONO,
PICTOGRAMAS ORIENTATIVO E
DIRECIONAIS COM DOIS LEITORES
DE PROXIMIDADE NAS
EXTREMIDADES E BIOMETRIA,
BRACO: ARTICULADO,
QUANTIDADE BRACO: 03,
OPERACAO ACESSSO: LEITURA DE
CARTAO MAGNETICO DE
PROXIMIDADE (MIFARE 13,56 MHZ
PARA CARTAO), TENSAO: 127 V,
DIMENSAO (L X H X P): 750 MM X
1000 MM X 600 MM, ACESSORIO:
LEITURA DE CARTAO
MAGNETICO, PICTOGRAMAS DE
ORIENTACAO COM LEDS,
COMUNICACAO SERIAL TCP/IP,
CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO ATE 9.600
DIGITAIS, CORPO EM ACO
CARBONO E PINTURA EPOXI,
IDENTIFICACAO PELO LEITOR DE
PROXIMIDADE, (MIFARE 1K
13,56MHZ PARA CARTAO, (TAG)
ACESSO PARA CADEIRANTE,
URNA COLETORA PARA CARTAO
DE VISITANTE, BATERIA INTERNA
12V PARA ALIMENTACAO POR
FALTA DE ENERGIA (NO-BREAK
INTERNO), FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

6 R$ 5.666,6600 R$ 33.999,96
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03

CATRACA, PNE, MODELO
CATRACA BALCÃO, LEITOR
BIOMÉTRICO, PICTOGRAMAS DE
ORIENTAÇÃO COM LEDS,
COMUNICAÇÃO SERIAL TCP/IP,
CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO DE ATÉ 9.600
DIGITAIS, CORPO EM AÇO
CARBONO E PINTURA EPÓXI,
GABINETE EM FORMATO 'U' COM
COLUNAS QUE PODEM SER
UTILIZADAS COMO BASTIDORES E
CONTROLADORA, COFRE
COLETOR NAS DUAS
EXTREMIDADE DE SUA
ESTRUTURA ROBUSTA QUE SERVE
COMO BALIZADOR E INDICADOR
PARA CONTROLE DE GRANDE
FLUXO DE USUÁRIOS, LEITOR DE
CARTÃO POR APROXIMAÇÃO
LEITOR RFID M0168, COM
IDENTIFICAÇÃO DOS CARTÕES
FUNCIONAIS JÁ EXISTENTES, COM
IDENTIFICAÇÃO PELO LEITOR DE
PROXIMIDADE 125KHZ OU
(MIFARE 1K 13,56MHZ PARA
CARTÃO, TAG), COMPATÍVEL COM
A MAIORIA DOS SOFTWARES DE
CONTROLE DE ACESSO NO
MERCADO, TENSÃO 127V, BRAÇO:
ARTICULADO, QUANTIDADE DE
BRAÇO: 01 (UM), DIMENSÕES
APROXIMADAS: (L X A X P): 1100
MM X 1000 MM X 300 MM,
BATERIA INTERNA 12 V PARA
ALIMENTAÇÃO POR FALTA DE
ENERGIA (NO-BREAK INTERNO)

1 R$ 12.731,0500 R$ 12.731,05

04

CARTAO ACESSO
PROXIMIDADE,MATERIAL: PVC
LAMINADO, APLICACAO:
CONTROLE DE ACESSO, CHIP:
MIFARE STANDARD, DISTANCIA
MAXIMA LEITURA: 100MM,
MEMORIA: 1K, MULTIPLICACAO:
N/A, TEMPO RETENCAO: 10 ANOS,
TEMPO TRANSACAO: 10 ANOS,
VELOCIDADE LEITURA: 106
KBIT/S, SEGURANCA:
CRIPTOGRAFIA, NORMA: ISO 14443
A, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE

3500 R$ 3,4700 R$ 12.145,00

Contrato NI 038/2023 (59843538)         SEI SEI-080001/020543/2022 / pg. 4



05

SOFTWARE,TIPO: SOFTWARES DE
PLACAS CONTROLADORAS DE
ACESSO, SOFTWARES DE PLACAS
DE LEITURA DE CARTOES DE
IDENTIFICACAO ID, SOFTWARE DE
CONTROLE E GERENCIAMENTO
DOS DADOS COLETADOS,
APLICACAO: SEGURANCA /
PROTECAO/ CONTROLE DE
ACESSO, LICENCA: 15 (QUINZE)
CATRACAS, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

15 R$ 1.790,0000 R$ 26.850,00

VALOR TOTAL: R$ 169.984,86 (cento e sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e seis
centavos).

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de __/__/__, desde que
posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do
extrato com termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir vinculados ao
presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas.

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Edital Termo de Referência
(ANEXO I);

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor
do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das
mercadorias;

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do
fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2023, assim classificadas:

 

Natureza das Despesas: 4490.52.12

Fonte de Recurso: 1.500.100/1.761.122

Programa de Trabalho: 2961.10.122.0002.2016

 

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato valor total de R$ 169.984,86 (cento e sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e
quatro reais e oitenta e seis centavos).

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO.

O contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento
convocatório, do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, respondendo o inadimplente
pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes
do CONTRATANTE especialmente designado pela autoridade competente, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes
mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta) horas após a entrega do bem/produto;

b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de
07 (sete) dias, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO RIO DE JANEIRO, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº
3.149/1980.

PARÁGRAFO QUARTO : Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam
em desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo
responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO SEXTO: A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
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de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ R$ 169.984,86 (cento e
sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), a ser realizado conforme
execução do contrato, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº 323709, agência 3286, de
titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá
ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento ao
Protocolo Geral/SES da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE , sito à Rua México, nº 128, Térreo,
Centro/RJ, após a entrega de cada parcela.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUARTO:  Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s).

PARÁGRAFO QUINTO:  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva representação.

PARÁGRAFO SEXTO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado
da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por
cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º
8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os
seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 96 (noventa e seis) horas, para que
seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 96 (noventa e seis) horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo
correspondente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65,
da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total
ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e
80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento),
calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar
se o prejuízo for superior ao da multa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
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elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

PARÁGRAFO QUARTO  - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
Decreto Estadual nº 3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO SEXTO  - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
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contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

PARÁGRAFO OITAVO  - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a
incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art.
412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea
b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação
do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c,
d o PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o
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Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do
ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO
SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e
entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n°
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE, devendo ser
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na
forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº do processo administrativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme,
em presença de testemunhas abaixo firmadas.
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LEONARDO FERREIRA
ORDENADOR DE DESPESAS

CONTRATANTE

 

 

ANA PAULA PACHECO DOS SANTOS
MPX COMERCIO TOTENS INTERATIVOS E PUBLICIDADE LTDA

CONTRATADA

 

 

Rio de Janeiro, 18 setembro de 2023

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA PACHECO DOS SANTOS, Usuário Externo, em

18/09/2023, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em

21/09/2023, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 59843538 e

o código CRC 86195E3C.

Referência: Processo nº SEI-080001/020543/2022 SEI nº 59843538

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 33859052 - www.saude.rj.gov.br  
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Leia Brasil Organização
não Governamental de
Promoção de Leitura

50 5º
Desclassificada

OBS.: Em conformidade com o item 7.5.4.3.13 do Edital, as entidades
- Espaço, Cidadania e Oportunidades Sociais, Instituto Memória Mu-
sical Brasileira e Leia Brasil Organização não Governamental de Pro-
moção de Leitura, foram desclassificadas, por não atingirem o percen-
tual de 60% da nota total máxima em suas propostas técnicas. Pro-
cesso Administrativo nº SEI-220011/001804/2023.
*Omitido no D.O. 25/09/2023.

Id: 2511948

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

*A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, dora-
vante denominada JUCERJA, autarquia estadual, inscrita no CNPJ
sob nº 09.280.442/0001-03, com sede na Avenida Rio Branco, nº 10,
Centro, Rio de Janeiro - RJ, na forma do disposto no Processo SEI-
220011/001820/2023, com fundamento na Lei nº 13.019, de 31 de ju-
lho de 2014, torna público o resultado preliminar do Chamamento Pú-
blico nº 001/2023. Processo Administrativo nº SEI-
2 2 0 0 11 / 0 0 1 8 2 0 / 2 0 2 3 .

EMPRESAS PARTICI-
PA N T E S

PONTUAÇÃO MÁ-
XIMA

ORDEM DE CLASSIFI-
CAÇÃO

Instituto Brasileiro de
Administração Municipal

8,5 1º

Instituto Onda Azul 6,5 2º

*Omitido no D.O. 25/09/2023.

Id: 2511946

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTR U M E N TO : Termo de Contrato nº 046/2023 - DGO.
PA R T E S : SEPM e a empresa Dental Bonsucesso Produtos Odonto-
lógicos Ltda - CNPJ n° 02.482.141/0001-13.
O B J E TO : Aquisição de equipamentos odontológicos periféricos IV (Lo-
calizador Eletrônico de Ápice/Aparelho de Instrumentação Endodônti-
ca) para abastecer as Unidades de Saúde Bucal da SEPM.
VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).
DATA DA ASSINATURA: 22/09/2023.
G E S TO R A DO CONTRATO: CAP PM DENT Cristiane Rodrigues de
Paula, RG 89.57 - ID 3228794-1.
GESTOR SUBSTITUTO: 2°TEN PM Flavio da Silva Pereira, RG
64.323 - ID 2470005-3.
FISCAIS DO CONTRATO: CAP PM DENT Gisela Gonçalves Santos,
RG 76.836 - ID 2444659-9 e CAP PM DENT Rodrigo Nascentes San
Sebastian, RG 76. 844 - ID 2447614-5.
F U N D A M E N TO : O constante no Processo Administrativo nº SEI-
3 5 0 11 5 / 0 0 0 7 6 1 / 2 0 2 2 .

I N S T R U M E N TO : Termo de Contrato nº 047/2023 - DGO.
PA R T E S : SEPM e a empresa Stelio R. da Silva Artigos Dentários Lt-
da - CNPJ: 42.588.400/0001-00
O B J E TO : Aquisição de equipamentos odontológicos periféricos IV (Lo-
calizador Eletrônico de Ápice/Aparelho de Instrumentação Endodônti-
ca) para abastecer as Unidades de Saúde Bucal da SEPM.
VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R$ 54.472,00 (cinquenta e quatro mil quatrocentos e
setenta e dois reais).
DATA DA ASSINATURA: 21/09/2023.
GESTORA DO CONTRATO: CAP PM DENT Cristiane Rodrigues de
Paula, RG 89.57 - ID 3228794-1.
GESTOR SUBSTITUTO: 2°TEN PM Flavio da Silva Pereira, RG
64.323 - ID 2470005-3.
FISCAIS DO CONTRATO: CAP PM DENT Gisela Gonçalves Santos,
RG 76.836 - ID 2444659-9 e CAP PM DENT Rodrigo Nascentes San
Sebastian, RG 76. 844 - ID 2447614-5.
F U N D A M E N TO : O constante no Processo Administrativo nº SEI-
3 5 0 11 5 / 0 0 0 7 6 1 / 2 0 2 2 .

Id: 2512028

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Termo de Contrato nº 596/2023.
PA R T E S : SEPM e a empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS
FARMACÊUTICOS LTDA - CNPJ 44.734.671/0001- 51.
O B J E TO : Aquisição de medicamentos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO : 12 (doze) meses, contados
a partir da data da publicação.
VALOR TOTAL: R$ 5.825,00 (cinco mil oitocentos e vinte e cinco
reais).
DATA DA ASSINATURA: 26/08/2023.
G E S TO R : 1° SGT PM RG 70.058 ALBERTO RIBEIRO SILVA.
GESTOR SUBSTITUTO: CB PM RG 105.168 PAULO RIBEIRO SI
MOES REIS DA SILVA.
FISCAIS: CAP PM FARM Rebecca Gonçalves Di Lêu de Carvalho
(RG 89495 / ID. Funcional nº 4349917-1); CAP PM FARM Patrícia
Vollú Silva (RG 89492 / ID. Funcional nº 4398917-9) e 1° TEN PM
FARM Karina Senra Valdie Ro (RG 30000029 / ID. Funcional nº
5 11 5 3 7 8 5 ) .
FISCAL SUPLENTE: MAJ PM FARM Michele Martins Fernandes Reis
(RG 89497 / ID. Funcional nº 4398751-6).
F U N D A M E N TO : O constante no Processo Administrativo nº SEI-
350207/000260/2023.

Id: 2511907

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

AV I S O

A ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS torna pública a aber-
tura do Processo Administrativo Sancionatório em desfavor da empre-
sa LAPA TERCEIRIZAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA, que assinou
o 012/2022, cujo objeto contratual é prestação de serviço de assis-
tente administrativo nível III e supervisor administrativo, conforme Por-
taria nº. 293 de 24 de agosto de 2023, publicada no DOERJ nº 162,
de 30 de agosto de 2023. Resta comunicado a contratada, a opor-
tunidade de juntar ao sobredito processo as provas necessárias à de-
fesa, desde que, motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Ou-
trossim, os autos do processo administrativo nº SEI-
350192/002744/2023 estão disponíveis para consulta processual atra-
vés do endereço eletrônico https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/modu-
l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o -
lo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_or-
gao_acesso_externo=0, o suporte para acesso ao sistema SEI é rea-
lizado na Diretoria Geral de Apoio Logístico, situada no endereço da
Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo, Centro do Rio de Janeiro, CEP
20031-040, das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21)
2333-2690 e e-mail: assec1_dgal@pmerj.rj.gov.br, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação deste, instruída com
os documentos que julgar pertinentes e assinadas pelo representante
legal da empresa.

Id: 2511888

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

AV I S O

A ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS, torna pública a
abertura do Processo Administrativo Sancionatório em desfavor da
empresa LAPA TERCEIRIZAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA, que as-
sinou o Contrato nº 076/2023, cujo objeto contratual é serviços con-
tinuados de limpeza, asseio e conservação nos imóveis ocupados pe-
la Secretaria de Estado de Polícia Militar (SEPM), conforme Portaria
nº. 292 de 24 de agosto de 2023, publicada no DOERJ nº 162, de 30
de agosto de 2023. Resta comunicado a contratada, a oportunidade
de juntar ao sobredito processo as provas necessárias à defesa, des-
de que, motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os
autos do Processo Administrativo nº SEI-350192/002745/2023 estão
disponíveis para consulta processual através do endereço eletrônico
h t t p s : / / s e i . f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s-
s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x -
terna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte pa-
ra acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Lo-
gístico, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo,
Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040, das 09h00min até
17h00min, número de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
sec1_dgal@pmerj.rj.gov.br, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
contados da publicação deste, instruída com os documentos que jul-
gar pertinentes e assinadas pelo representante legal da empresa.

Id: 2511988

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

AV I S O

A ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS torna pública a aber-
tura do Processo Administrativo Sancionatório em desfavor da empre-
sa SOLAMARIS DO RIO FORNECEDORA DE FRUTAS LEGUMES
LTDA, que assinou o Contrato SEPM nº. 007/2022-DLP, oriundo da
Ata de Registro de Preços ARP 0113/2021/510100-01 e referente ao
Pregão Eletrônico SRP n.º 093/2021, cujo escopo trata da aquisição
de gêneros alimentícios, que compõem o Lote nº. 02 (Frutas, Legu-
mes e Hortaliças) nas unidades detentoras de rancho da SEPM, estes
utilizados nas unidades detentoras de rancho da SEPM, conforme
Portaria nº. 270 de 16 de agosto de 2023, publicada no DOERJ nº
160, de 28 de agosto de 2023. Resta comunicado a contratada, a
oportunidade de juntar ao sobredito processo as provas necessárias à
defesa, desde que, motivadas e pertinentes ao sobredito processo.
Outrossim, os autos do processo administrativo nº SEI-
350169/002004/2023 estão disponíveis para consulta processual atra-
vés do endereço eletrônico https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/modu-
l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o -
lo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_or-
gao_acesso_externo=0, o suporte para acesso ao sistema SEI é rea-
lizado na Diretoria Geral de Apoio Logístico, situada no endereço da
Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo, Centro do Rio de Janeiro, CEP
20031-040, das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21)
2333-2690 e e-mail: assec1_dgal@pmerj.rj.gov.br, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação deste, instruída com
os documentos que julgar pertinentes e assinadas pelo representante
legal da empresa.

Id: 2511887

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

AV I S O

A ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS torna pública a aber-
tura do Processo Administrativo Sancionatório em desfavor da empre-
sa Solamaris do Rio Fornecedora de Frutas Legumes Ltda, que as-
sinou o Contrato SEPM nº 007/2022-DLP, oriundo da Ata de Registro
de Preços ARP 0113/2021/510100-01 e referente ao Pregão Eletrôni-
co SRP nº 093/2021, cujo escopo trata da aquisição de gêneros ali-
mentícios, que compõem o Lote nº 02 (Frutas, Legumes e Hortaliças)
nas unidades detentoras de rancho da SEPM, estes utilizados nas
unidades detentoras de rancho da SEPM, conforme Portaria nº 313
DE 01 de setembro de 2023, publicada no DOERJ nº 167, de 08 de
setembro de 2023. Resta comunicado a contratada, a oportunidade de
juntar ao sobredito processo as provas necessárias à defesa, desde
que, motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os au-
tos do Processo Administrativo nº SEI-350169/002009/2023 estão dis-
poníveis para consulta processual através do endereço eletrônico
h t t p s : / / s e i . f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s-
s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x -
terna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte pa-
ra acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Lo-
gístico, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo,
Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040, das 09h00min até
17h00min, número de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
sec1_dgal@pmerj.rj.gov.br, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
contados da publicação deste, instruída com os documentos que jul-
gar pertinentes e assinadas pelo representante legal da empresa.

Id: 2511982

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

AV I S O

A ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS torna pública a aber-
tura do Processo Administrativo Sancionatório em desfavor da empre-
sa Solamaris do Rio Fornecedora de Frutas Legumes Ltda, que as-
sinou o Contrato nº 088/2022-DLP, oriundo da Ata de Registro de Pre-
ços ARP 0113/2021510100-01, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº
093/2021, cujo escopo trata da aquisição de gêneros alimentícios, que
compõem o Lote nº 02 (Frutas, Legumes e Hortaliças) nas unidades
detentoras de rancho da SEPM, estes utilizados nas unidades deten-
toras de rancho da SEPM, conforme Portaria nº. 324 de 05 de se-
tembro de 2023, publicada no DOERJ nº 171, de 14 de setembro de
2023. Resta comunicado a contratada, a oportunidade de juntar ao
sobredito processo as provas necessárias à defesa, desde que, mo-
tivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os autos do
Processo Administrativo nº SEI-350169/002006/2023 estão disponíveis
para consulta processual através do endereço eletrônico https://sei.fa-
z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s s o _ p e s q u i -
s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x t e r n a = p r o -
tocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte para acesso
ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Logístico, si-
tuada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo, Centro do
Rio de Janeiro, CEP n° 20031-040, das 09h00min até 17h00min, nú-
mero de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
sec1_dgal@pmerj.rj.gov.br, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
contados da publicação deste, instruída com os documentos que jul-
gar pertinentes e assinadas pelo representante legal da empresa.

Id: 2511989

Secretaria de Estado de Polícia Civil

SECRETARIA DE ESTADO POLÍCIA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

CATEGORIA FUNCIONAL: DELEGADO DE POLÍCIA - 3ª CLASSE

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - SEPROM faz publicar o Edital De-

finitivo de Apuração de Tempo de Serviço de concorrentes, com vistas

à promoção na categoria funcional de Delegado de Polícia à 2ª Clas-

se, com validade a contar de 21/04/2023, em cumprimento ao des-

pacho de 22/09/2023 do Processo nº SEI-360008/000690/2023.

Tempo de Serviço
Validade 21/04/2023

Id Nome Classe
aa.mm.dd

Nota S. Pol
aa.mm.dd

NÃO HÁ CONCORRENTES

Id: 2511799

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : 1º Termo de Apostilamento ao Contrato Nº
081/2022
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Rio de Janeiro, e a ENGE Prat Engenharia e
Serviços Ltda.
O B J E TO : O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a re-
pactuação do índice da família EMOP do Contrato nº 081/2022, cujo
objeto é a contratação de empresa qualificada para a prestação de
serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, com forneci-
mento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra especiali-
zada, a ser realizada em várias unidades, do interior e sede na ca-
pital, nas edificações do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio
de Janeiro (lote 2 - Região CBA I - Capital 1).
VA L O R : Este termo tem o valor total de R$ 368.755,31 (trezentos e
sessenta e oito mil setecentos e cinquenta e cinco reais trinta e um
centavos). O valor global do contrato passará de R$ 7.783.898,44 (se-
te milhões setecentos e oitenta e três mil oitocentos e noventa e oito
reais e quarenta e quatro centavos) para R$ 8.152.653,75 (oito mi-
lhões, cento e cinquenta e dois mil seiscentos e cinquenta e três reais
e setenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA: A contar da data de publicação em DOERJ.
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2023.
PROCESSO Nº SEI-270131/000141/2023.

Id: 2512130

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 24/2021.
PA R T E S : O Estado do Rio de Janeiro, através do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, e a empresa INFRATEC
EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS LTDA.
O B J E TO : O ESTADO reconhece que a EMPRESA prestou serviços
de engenharia clínica, incluindo assessoria, gerenciamento, manuten-
ção preventiva e corretiva de equipamentos médico-hospitalares para
as diversas unidades de saúde do CBMERJ, nos meses de agosto,
setembro e outubro de 2021, sem cobertura contratual, em decorrên-
cia do encerramento do 4° Termo Aditivo ao Contrato nº 38/2016, em
28 de fevereiro de 2021.
VA L O R : A empresa reconhece que o valor a ela devido pelo serviço
prestado é, efetivamente, de R$ 424.464,72 (quatrocentos e vinte e
quatro mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois
centavos).
Q U I TA Ç Ã O : Ampla, geral, irrevogável e completa após o pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 22/09/2023.
F U N D A M E N TO : Processo nº SEI-270131/000307/2021.

Id: 2512060

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 038/2023.
PARTES: Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa MPX COMERCIO TOTENS
INTERATIVOS E PUBLICIDADE LTDA.
OBJETO: Aquisição de 15 (quinze) novas catracas de controle de
acesso, com fornecimento de cartões de acesso e softwares de pla-
cas controladoras de acesso.
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 169.984,86 (cento e sessenta e
nove mil novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e seis cen-
tavos).
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 21/09/2023.
FUNDAMENTO: Pregão Eletrônico 261/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/020543/2022.

Id: 2512049

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

*I N S T R U M E N TO : Contrato nº 041/2023.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa CENTER EPI COMÉRCIO
LT D A .
OBJETO: Aquisição de itens que terão como objetivo a composição
de kits de enxoval personalizado para puérperas e recém-nascidos
para atendimento à Coordenação de Administração e Logísitca - SUB-
VA S P.
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 6.629.700,00 (seis milhões seis-
centos e vinte e nove mil e setecentos reais).
PRAZO: 06 (seis) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023.
F U N D A M E N TO : art. 24, XI da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993
e alterações, Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e De-
cretos nº 3.149/80 e 21.081/94.
PROCESSO Nº SEI-080001/016013/2021.
*I N S T R U M E N TO : Contrato nº 042/2023.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa EMBRAPEC COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇÃO EIRELI.
OBJETO: Aquisição de itens que terão como objetivo a composição
de kits de enxoval personalizado para puérperas e recém-nascidos
para atendimento à Coordenação de Administração e Logísitca - SUB-
VA S P.
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 6.514.900,00 (seis milhões qui-
nhentos e quatorze mil e novecentos reais).
PRAZO: 06 (seis) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023.
F U N D A M E N TO : art. 24, XI da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993
e alterações, Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e De-
cretos nº 3.149/80 e 21.081/94.
PROCESSO Nº SEI-080001/016013/2021.
*Republicados por incorreções nos originais publicados no D.O. de
22/09/2023

Id: 2512050

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

* I N S T R U M E N TO : Extrato de Termo de doação de bem móvel com
encargos.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ sob o nº
42.498.717/0001-55.
D O N AT Á R I O : Município de Itaocara - CNPJ sob o nº
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